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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE CRUZALTENSE

PODER EXECUTIVO

DECLARAÇÃO

NOME COMPLETO:

CPF:

RG:





ÓRGÃO EMISSOR:

ENDEREÇO:




Nº
COMPLEMENTO:



BAIRRO:

CIDADE:




UF:


CEP:

TELEFONE:




CELULAR:

E-MAIL: 

DADOS DA OBRA

DENOMINAÇÃO (NOME DA OBRA):

ENDEREÇO: 




Nº:
COMPLEMENTO:



BAIRRO:


CIDADE:




UF


CEP: 

ÁREA:

TIPO: 
LOTE:

QUADRA:
LOTEAMENTO:

Nº DA MATRÍCULA DO IMÓVEL:

DATA DE INÍCIO DA OBRA:

PREVISÃO  DE TÉRMINO DA OBRA:

OUTRAS INFORMAÇÕES:
Declaramos, sob as penas da lei, que:

1. O projeto da edificação / Obra / Empreendimento cumpri com os requisitos técnicos referente às condições urbanísticas de ocupação do solo.

2. O projeto da edificação / Obra / Empreendimento está em consonância com o traçado, o regime urbanístico e os equipamentos urbanos, na forma da Lei.

3. O projeto da edificação / Obra / Empreendimento possui fundações, estrutural, elétrico e hidrossanitário de acordo com as normas técnicas e legislação incidente, assumindo todos os ônus por eventual problema decorrente.

4. O projeto de edificação / Obra / Empreendimento será executado de acordo com as normas técnicas e legislação incidente.

5. Será executado as instalações elétricas de acordo com as normas técnicas e legislação incidente.

6. O projeto da edificação / Obra / Empreendimento atende as normas técnicas e a legislação incidente quanto aos RECUOS mínimos previstos na legislação Municipal, Estadual, Federal.
7. O projeto da edificação / Obra / Empreendimento atende as distâncias mínimas de afastamento exigidas pelas concessionárias de serviços público, energia elétrica, água, telefone e etc.

8. A edificação / Obra / Empreendimento não será executado em área de domínio do Município, Estado ou União.

9. A edificação / Obra / Empreendimento não será executada em área de risco sujeitas a inundações,  alagamentos, enchentes, deslizamentos e etc.

10. A edificação / Obra / Empreendimento não será executada em área de preservação ambiental – APP.

11. O projeto da edificação / Obra / Empreendimento cumpre rigorosamente as normas técnicas e as disposições legais em vigor no Município de Cruzaltense, RS.
TRIBUTOS MUNICIPAIS

12. Temos conhecimento de que os serviços que forem prestados por empresas ou profissionais autônomos são tributados pelo Imposto sobre Serviços – ISS – a ser recolhido neste Município, independentemente do local onde o prestador estiver estabelecido ou domiciliado. 
13. Nos termos da Lei Municipal nº 842/2011, o proprietário ou titular do imóvel onde for executada a obra é considerado responsável pela retenção do ISS na fonte pagadora, devendo efetuar o recolhimento do imposto retido até o dia 20 do mês subsequente ao pagamento do serviço.
14. Se os profissionais que executarem a obra forem admitidos como empregados assalariados do titular da obra, o ISS não deverá ser retido, devendo o titular fazer prova da contratação de seus empregados quando da conclusão da obra.
15. Se os profissionais que executarem a obra forem inscritos na Prefeitura, como profissionais autônomos, o ISS não deverá ser retido, mas o titular da obra deverá guardar cópia de inscrição dos profissionais e apresentá-la ao Fisco quando intimado a fazê-lo.
16. Ao comparar o porte da obra com o número de empregados ou contratados que a executaram, o Fisco poderá rejeitar a prova apresentada, por considerá-la insuficiente ou insatisfatória em relação ao volume de serviço que a obra exigiu. Neste caso, o Fisco arbitrará o valor da diferença apurada.
17. Caso o titular nada apresentar ao ser concluída a obra (comprovantes de retenção, folha de pessoal ou prova de inscrições de profissionais autônomos), o Fisco arbitrará o valor do imposto, fazendo uso do custo unitário básico, conforme estabelece a Lei Municipal nº 842/2011, ou conforme tabela do Sinduscon relativa ao mês de conclusão. Será lavrado o Auto de Infração correspondente e o titular será notificado ao seu pagamento, incluindo os encargos e sanções previstas em lei.
18. Temos ciência das penalidades previstas na legislação municipal, especialmente quanto obras ou edificações executadas em desconformidade com as normas municipais ou em desacordo com suas determinações e à falsas informações.

19. Temos conhecimento da rigorosa fiscalização por parte do Município e / ou do CREA/RS, da sujeição ao embargo, a não emissão do Habite-se ou Certidão de Conclusão de Obra, enquanto não estiverem plenamente regularizadas e com os débitos provenientes de eventuais multas quitados. 

(município) - (UF), (dia) de (mês) de (ano).


(assinatura)

(nome do responsável técnico)

Responsável Técnico
(assinatura)

(nome do proprietário)

Proprietário

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO

Sem prejuízo do atendimento dos requisitos de outras normas incidentes, o Proprietário/requerente deverá observar o disposto na Lei Municipal 570/08 de 04 de fevereiro de 2008 - que disciplina as edificações na área urbana do município de Cruzaltense e dá outras providências; A Lei Municipal 561/08 de 30 de janeiro de 2008 - que dispõe sobre o Código Municipal do Meio Ambiente e dá outras providências; A Lei Municipal n° 562/08 de 30 de janeiro de 2008 -  que Institui o Código Administrativo do município e dá outras providências, bem como o disposto na Lei Municipal nº 842/11 de 26 de dezembro 2011 -  que consolida a legislação tributária, institui o Código Tributário do Município e dá outras providências.

Lei Municipal n° 562/08 de 30 de janeiro de 2008 - que Institui o Código Administrativo do município e dá outras providências:

Art. 33. Com o intuito de preservar de maneira geral a higiene nos logradouros e vias públicas, fica terminantemente proibido:

III - Fazer a retirada de materiais ou entulhos provenientes de construção ou demolição de prédios, sem o uso de instrumentos adequados, que evitem a queda dos referidos materiais nos logradouros públicos;

VIII - Depositar materiais de qualquer natureza ou efetuar preparo de argamassa de construção sobre passeios e pistas de rolamentos;

Art. 37. Nenhum proprietário poderá construir passeio fora do alinhamento, bem como colocar meio-fio sem estar devidamente nivelado pela Prefeitura.

§ 4º É proibido preparar materiais para construção no passeio público, bem como executar qualquer tipo de obra para a implantação de infra-estrutura ou serviço de utilidade pública, sem a prévia autorização da Prefeitura.

Art. 39. Nenhuma construção, reconstrução, reforma, aumento ou demolição, poderá ser iniciada sem a prévia autorização da Prefeitura e obedecer ao disposto no Código de Edificações do Município, satisfeitas as exigências pertinentes quanto à sua adequação.

DA OBSTRUÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS
Art. 117. Nenhuma obra, inclusive demolição, quando feita no alinhamento das vias públicas, poderá dispensar o tapume provisório, que deverá ocupar uma faixa de largura, no máximo igual à metade da largura do passeio.

Parágrafo único. Quando os tapumes forem construídos em esquinas, as placas de nomenclatura dos logradouros serão neles afixadas de forma visível.

Art. 118. Nenhum material poderá permanecer nos logradouros públicos, exceto nos casos previstos nesta Lei.

Lei Municipal  570/08  de 04 de fevereiro de 2008 - que disciplina as edificações na área urbana do município de Cruzaltense e dá outras providências.

2 - DIREITOS E RESPONSABILIDADES

Trata dos direitos e responsabilidades do município, do proprietário ou do possuidor de imóveis e dos profissionais atuantes em projeto e construção, observadas as disposições desta Lei e legislação complementar.


2.1 - Do Município
O Município licenciará e fiscalizará a execução, utilização e manutenção das condições de estabilidade, segurança e salubridade das obras, edificações e equipamentos, não se responsabilizando por qualquer sinistro ou acidente decorrente de deficiências do projeto, execução ou utilização. 

2.2 - Do Proprietário
Considera-se proprietário do imóvel a pessoa física ou jurídica, portadora do título de propriedade registrado em Cartório de Registro Imobiliário. 

2.2.1 - É direito do proprietário do imóvel, neste promover e executar obras, mediante prévio conhecimento e consentimento do Município de Cruzaltense, respeitados o direito de vizinhança, as prescrições desta Lei e a legislação municipal correlata.


2.2.2 - O proprietário do imóvel, ou seu sucessor a qualquer título, é responsável pela manutenção das condições de estabilidade, segurança e salubridade do imóvel, suas edificações e equipamentos, bem como pela observância das prescrições desta Lei e legislação municipal correlata, assegurando-lhe todas as informações cadastradas no Município de Cruzaltense relativas ao seu imóvel.


2.2.3 - A análise dos pedidos de emissão dos documentos previstos nesta Lei dependerá, quando for o caso, da apresentação do Título de Propriedade registrado no Registro de Imóveis, respondendo o proprietário pela sua veracidade, não implicando sua aceitação por parte do Município de Cruzaltense, em reconhecimento do direito de propriedade.


2.3 - Do Possuidor
 Considera-se possuidor a pessoa física ou jurídica, bem como seu sucessor a qualquer título, que tenha de fato o exercício pleno do direito de usar o imóvel objeto da obra.

2.3.1 - Para os efeitos desta Lei, é direito do possuidor requerer, perante o Município de Cruzaltense, ficha técnica, diretrizes de projeto, comunicação de serviços ou ocorrências que não impliquem em alteração física do imóvel, alvarás de alinhamento e nivelamento, autorização e aprovação.


2.3.2 - Poderá o possuidor exercer o direito previsto no item anterior, desde que detenha os seguintes documentos:

a) contrato, com autorização expressa do proprietário;

b) compromisso de compra e venda, devidamente registrado no Registro de Imóveis;

c) contrato representativo da relação obrigacional, ou relação de direito existente entre o proprietário e o possuidor direto;

d) certidão do Registro Imobiliário, contendo as características do imóvel, quando o requerente possuir escritura definitiva sem registro.


2.3.2.1 - Quando o contrato apresentado não descrever suficientemente as características físicas, as dimensões e a área do imóvel, será exigida a certidão do Registro Imobiliário.


2.3.2.2 - Em qualquer caso, o requerente responde civil e criminalmente pela veracidade dos documentos apresentados, não implicando sua aceitação em reconhecimento, por parte do Município de Cruzaltense, do direito de propriedade sobre o imóvel.


2.3.2.3 - O possuidor ou o proprietário que autorizar a obra ou serviço, serão responsáveis pela manutenção das condições de estabilidade, segurança e salubridade do imóvel, edificações e equipamentos, bem como pela observância das prescrições desta Lei e legislação municipal pertinente, assegurando-lhes todas as informações cadastradas no Município de Cruzaltense relativas ao imóvel.


2.4 - Do Profissional
Profissional habilitado é o técnico registrado junto ao órgão federal fiscalizador do exercício profissional, podendo atuar como pessoa física ou como responsável por pessoa jurídica, respeitadas as atribuições e limitações consignadas por aquele organismo.

2.4.1 - É obrigatória a participação de profissional habilitado na elaboração de projetos, na execução e na implantação de obras, sempre que assim o exigir a legislação federal relativa ao exercício profissional, cabendo à PMC exigir a apresentação de anotação de responsabilidade técnica para o fornecimento de alvará de aprovação, execução e de funcionamento de equipamentos, incluindo lajes pré-fabricadas.


2.4.2 - O profissional habilitado poderá atuar, individual ou solidariamente, como autor ou como diretor técnico da obra.


2.4.3 - Para os efeitos desta Lei, será considerado autor, o profissional habilitado responsável pela elaboração de projetos, respondendo pelo conteúdo das peças gráficas, descritivas, especificações e exeqüibilidade de seu trabalho.


2.4.4 - Para os efeitos desta Lei, será considerado diretor técnico da obra, o profissional responsável pela direção técnica das obras, desde seu inicio até sua total conclusão, respondendo por sua correta execução e adequado emprego de materiais, conforme projeto aprovado no Município de Cruzaltense e observância das NT.


2.4.5 - Será comunicado ao órgão federal fiscalizador do exercício profissional, a atuação irregular do profissional que incorra em comprovada imperícia, má-fé, ou direção de obra sem os documentos exigidos pelo Município de Cruzaltense.


2.4.6 - É facultada a substituição ou a transferência da responsabilidade profissional, sendo obrigatória em caso de impedimento do técnico atuante, assumindo o novo profissional a responsabilidade pela parte já executada, sem prejuízo da atuação do profissional anterior.


2.4.6.1- Quando a baixa e a assunção ocorrerem em épocas distintas, a obra deverá permanecer paralisada até que seja comunicada a assunção de nova responsabilidade.


2.4.6.2 - O MUNICÍPIO DE CRUZALTENSE se exime do reconhecimento de direitos autorais ou pessoais, decorrentes da aceitação de transferência de responsabilidade técnica ou da solicitação de alteração em projeto.

3.6 Do Alvará de Aprovação 
3.6.1 - Um único alvará de aprovação poderá abranger mais de um dos tipos de projetos, elencados no "caput" deste item.


3.6.2 - Os projetos serão examinados por sua utilização lógica e funcional e não apenas por sua denominação em planta.


3.6.3 - Estão isentos de emolumentos, os alvarás de aprovação e os alvarás de licença para as construções públicas da união, estado, município, autarquias e as consideradas de utilidade pública, a critério da administração.


3.6.4 - O pedido de alvará de aprovação para construção e execução de obra, será instruído com:

I - documentação referente ao imóvel, contendo dados que permitam a sua caracterização e a análise do projeto, inclusive quanto aos aspectos relativos a LUSU;

II- projeto de arquitetura completo, composto por peças gráficas e descritivas que permitam a perfeita compreensão e análise do projeto, em especial quanto ao atendimento das condições mínimas previstas nesta Lei e na LUSU, como segue:

a) Planta de situação do terreno, situando-o na quadra, denominação da(s) via(s) pública(s) limítrofe(s) e cotas do terreno a esquina mais próxima, em escala 1: 2.000(um por dois mil);

b) Planta de localização da construção no terreno, contendo todas as cotas gerais da construção e as cotas de amarração com as divisas do lote e/ou dos prédios pré-existentes; denominação da via pública frontal, indicação do loteamento, número da quadra, número do lote, as cotas de nível do terreno, árvores, postes e hidrantes da via pública, localização da fossa séptica, sumidouro e hidrômetro, em escala 1:200(u, por duzentos);

c) Plantas, cortes e elevações, nas escalas de 1:50(um por cinqüenta) ou 1:100(um por cem), quando projetos de grandes dimensões, que indiquem claramente o destino, a forma, área e dimensões de cada compartimento ou espaço ao ar livre, bem como representem, especifiquem e dimensionem todos os elementos que, neste Código, são objeto de requisitos específicos;

d) Planta de cobertura, especificando materiais a serem utilizados, porcentagem e sentido da inclinação, elementos construtivos, dimensões em planta, na escala 1:100(um por cem);

III - apresentação de planilha de individualização de áreas, quando se tratar de edificação de uso coletivo ou mais de uma economia por lote;

IV - outros elementos, quando julgados necessários para a compreensão e/ou complementação do projeto;

V - quando se tratar de reforma ou ampliação da edificação, serão usadas as seguintes convenções, em cores:

- vermelho: parte a ampliar ou reformar;

- amarelo: parte a ser demolida.


3.6.5 - Somente serão aceitas divergências de até 5% (cinco por cento), entre as dimensões e a área constantes do documento de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento topográfico. Quando, dentro deste limite, a área real apurada for superior a área do título de propriedade, os índices relativos à LUSU serão observados em relação aos dados constantes do título.


3.6.6 - Havendo divergência superior a 5% (cinco por cento) entre qualquer dimensão ou área constante do documento de propriedade e a apurada no levantamento topográfico, poderá ser emitido o alvará de aprovação, ficando a emissão do alvará de execução condicionada à apresentação de escritura ratificada.


3.6.7 - Quando a obra for constituída por conjunto de edificações, cujos projetos foram elaborados por diferentes profissionais, estes responderão solidariamente apenas pela implantação do conjunto.


3.6.8 - O Alvará de aprovação prescreverá em 1 (um) ano a contar da data de sua emissão, podendo ser prorrogado por iguais períodos, desde que o projeto atenda à legislação em vigor na ocasião dos pedidos de prorrogação.


3.6.8.1 - Quando se tratar de edificação constituída por um conjunto de mais de 1 (um) bloco isolado, ou cujo sistema estrutural permita esta caracterização, o prazo do Alvará de Aprovação será dilatado por mais 1 (um) ano para cada bloco excedente, até o prazo máximo de 5 (cinco) anos.


3.6.8.2 - A revalidação do alvará de aprovação não será necessária quando houver alvará de execução em vigor.


3.6.8.3 - O prazo do Alvará de Aprovação ficará suspenso, mediante comprovação através de documento hábil, da ocorrência suspensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados:

a) existência de pendência judicial;

b) calamidade pública;

c) declaração de utilidade pública ou interesse social;


3.6.9 - O pedido de alvará de aprovação para desdobro ou unificação de lote, deverá atender ao disposto na LPUSU e ser instruído com:

a) Planta de situação do terreno, mostrando a situação atual e a situação pretendida, as respectivas dimensões, a localização e denominação dos logradouros públicos, memorial descritivo da área resultante objeto do desdobro ou unificação.


3.6.9.1 - Quando o desdobro ou unificação de lote estiver vinculado a lote com edificação, deverá conter ainda, o número da licença de construção ou cópia do projeto aprovado.


3.6.10 - Poderão ser emitidos diversos alvarás de aprovação de projeto para um mesmo imóvel enquanto não for requerida a emissão de alvará de execução. 


3.6.11 - O Alvará de aprovação poderá, enquanto vigente o alvará de execução, receber termo aditivo para constar eventuais alterações de dados, ou a aprovação de projeto modificativo em decorrência de alteração do projeto original.


3.6.12 - O prazo dos alvarás de aprovação e de execução ficará suspenso durante o período de aprovação de projeto modificativo.


3.6.13 - O alvará de aprovação, enquanto vigente, poderá a qualquer tempo, mediante ato do executivo municipal, ser:

a) revogado, atendendo a relevante interesse público;

b) cassado, juntamente com o alvará de execução, em caso de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença concedida;

c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua expedição.


3.6.14 - A solicitação do alvará de aprovação e certificado de conclusão para projetos de edificações especiais, tais como: hospitais, escolas, postos de saúde, indústrias, dentre outros, estará condicionada a aprovação no órgão federal ou estadual competente.

3.7 Do Alvará de Execução de Obras e Serviços

Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário do imóvel e do profissional responsável pela obra, a PMC emitirá alvará de execução, indispensável à execução de:

a) movimento de terra;

b) muro de arrimo;

c) edificação nova;

d) obra em interiores;

e) demolição total ou parcial;

f) reforma;

g) reconstrução;

h) instalação de equipamentos;

i) sistema de segurança. 


3.7.1 - Um único alvará de execução poderá abranger o licenciamento de mais de um tipo de serviço ou obra, elencados nesta seção. Quando houver mais de um alvará de aprovação em vigor, será concedido alvará de execução para um único projeto aprovado.


3.7.2 - Os pedidos de alvará de execução excetuados aqueles para demolição total ou parcial e reconstrução, serão instruídos com:

a) título de propriedade;

b) projeto de arquitetura aprovado, devidamente avalizado pelo dirigente técnico da obra;

c) Alvará de aprovação. 


3.7.2.1 - Os pedidos de alvará de execução ou de demolição total ou parcial, serão instruídos com titulo de propriedade do imóvel.


3.7.2.2 - Quando se tratar de reconstrução serão instruídos com:

a) título de propriedade;

b) laudo técnico de sinistros;

c) documentos comprovantes da regularidade da obra sinistrada;

d) peças descritivas necessárias. 


3.7.3 - O alvará de execução poderá ser requerido, concomitantemente ao alvará de aprovação e seus prazos correrão a partir da data do deferimento do pedido.


3.7.4 - Quando o alvará de execução for destinado ao licenciamento de um conjunto de serviços ou obras a serem executados, sob a responsabilidade de diversos profissionais, dele constará a área de atuação de cada um.


3.7.5 - Quando o alvará de aprovação compreender mais de um bloco de edificação, poderá ser requerido alvará de execução para cada bloco isoladamente, observado o prazo de vigência do alvará de aprovação.


3.7.6 - Durante a vigência do alvará de execução, somente serão permitidas alterações nas obras, mediante prévia aprovação de projeto modificativo.


3.7.7 - No expediente que originou o alvará de execução, será comunicado, pelo diretor técnico da obra, o andamento das obras ou serviços durante suas etapas, até a total conclusão, quando será requerida expedição do certificado de conclusão. 


3.7.7.1 - Serão consideradas etapas da obra, a conclusão:

a) do sistema estrutural da fundação;

b) da superestrutura da edificação. 


3.7.8 - O alvará de execução, quando destinado exclusivamente a movimento de terra, prescreverá em 1(um) ano a contar da data de deferimento do pedido, podendo ser prorrogado, a pedido, por iguais períodos.


3.7.9 - Para os demais casos, o alvará de execução prescreverá em 2 (dois) anos a contar da data do deferimento do pedido, se não for devidamente comunicada a conclusão do sistema estrutural de fundação.


3.7.9.1- Concluído o sistema estrutural de fundação, o alvará de execução prescreverá em 1 (um) ano, se não forem devidamente protocolados, comunicados que comprovem o andamento das obras.


3.7.9.2 - Concluída a superestrutura da edificação, o alvará de execução não mais prescreverá.


3.7.9.3 - Poderá ser revogado, atendendo a relevante interesse público, o alvará de execução de edificação cuja obra permanecer paralisada por um período superior a 5 (cinco) anos.


3.7.10 - Quando se tratar de um conjunto de edificações, ou de uma edificação cujo sistema estrutural permita a execução em etapas, o alvará de execução prescreverá:

a) em 2 (dois) anos a contar da data de publicação do despacho de deferimento do pedido, desde que não tenha sido concluído o sistema estrutural de fundação de, pelo menos, um dos blocos;

b) em 1 (um) ano, se não forem devidamente protocolados comunicados que comprovem o andamento das obras do bloco já iniciado ou a conclusão do sistema estrutural - de fundação de outros blocos.


3.7.10.1 - Concluída a superestrutura de um bloco, o alvará de execução não mais prescreverá para este bloco.


3.7.11 - O prazo do alvará de execução ficará suspenso, mediante comprovação, através de documento hábil, da ocorrência suspensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados:

a) existência de pendência judicial;

b) calamidade pública;

c) decretação de utilidade pública ou interesse social; 


3.7.12 - Durante a vigência do alvará de aprovação, desde que as obras não tenham sido iniciadas, novo alvará de execução poderá ser emitido para outro projeto aprovado, cancelando-se, então, o alvará de execução anterior. 


3.7.13 - As obras paralisadas e com alvará de execução prescrito, poderão ser reiniciadas após reexame do projeto e revalidação simultânea dos alvarás de aprovação e execução, desde que esteja atendida a legislação em vigor por ocasião da concessão da nova licença.


3.7.13.1 - Poderá ser aceita, a critério da PMC, a continuação de obras paralisadas e parcialmente executadas, desde que:

a) em conformidade com esta Lei e a LUSU, no que diz respeito as condições de higiene e salubridade da edificação;

b) a edificação for utilizada para uso conforme a zona pela LUSU;

c) a edificação for adaptada as normas de segurança. (redação)


3.7.14 - O alvará de execução, enquanto vigente, poderá, a qualquer tempo, receber aditivo para constar eventuais alterações de dados e execução de projeto modificativo.


3.7.15 - O alvará de execução, enquanto vigente, poderá a qualquer tempo, mediante ato do Executivo Municipal, ser:

a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 

b) cassado, juntamente com o alvará de aprovação, em caso de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença concedida;

c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua expedição.


3.8 - Alvará de Funcionamento de Equipamentos

Mediante procedimento administrativo e a pedido do interessado, devidamente assistido por profissional habilitado, a PMC emitirá alvará de funcionamento de equipamentos, inclusive para aqueles integrantes dos órgãos de Segurança.

 
3.8.1 - O alvará de funcionamento de equipamentos terá validade de 1 (um) ano, a contar da data do despacho de sua emissão.


3.8.2 - Os pedidos de revalidação de alvará de funcionamento serão obrigatórios e formulados anualmente.


3.8.3 - O alvará de funcionamento de equipamentos poderá ser requerido concomitantemente ao certificado de conclusão.

5 - PREPARAÇÃO E EXECUÇÃO DE OBRAS
A execução de obras, incluindo os serviços preparatórios e complementares, suas instalações e equipamentos, será procedida de forma a obedecer ao projeto aprovado, a boa técnica, as NB e ao direito de vizinhança, a fim de garantir a segurança dos trabalhadores, da comunidade, das propriedades e dos logradouros públicos.

5.1 - Canteiro de Obras
O canteiro de obras compreenderá a área destinada à execução e desenvolvimento das obras, serviços complementares, implantação de instalações temporárias necessárias à sua execução, tais como alojamento, escritório de campo, depósitos, estande de vendas e outros.

5.1.1 - Durante a execução das obras será obrigatória a manutenção do passeio desobstruído e em perfeitas condições de trafegabilidade, isento de entulhos e obstáculos, sendo vedada a sua utilização, ainda que temporariamente, como canteiro de obras ou para carga e descarga de materiais de construção, salvo no lado interior dos tapumes que avançarem sobre o logradouro.


5.1.2 - Nenhum elemento do canteiro de obras poderá prejudicar a arborização da rua, a iluminação pública, a visibilidade de placas, avisos ou sinais de trânsito, e outras instalações de interesse público.


5.2 - Fechamento do Canteiro de Obras
Para todas as construções, será obrigatório o fechamento do canteiro de obras com tapumes, com altura mínima de 2,20m (dois metros e vinte centímetros). 

5.2.1 - Quando concluídos os serviços de fachada ou no caso de obra paralisada por período superior a 60(sessenta) dias, o tapume, será retirado ou obrigatoriamente recuado para o alinhamento. 


5.2.2 - Durante o desenvolvimento dos serviços de fachada nas obras situadas no alinhamento ou dele afastadas até 1,20m (um metro e vinte centímetros) será permitido, mediante emissão de Alvará de Autorização, o avanço do tapume sobre o passeio até no máximo, 2/3 (dois terços) de sua largura, de forma a proteger o pedestre.


5.2.3 - Quando os serviços da obra se desenvolverem a altura superior a 4,00m (quatro metros) do passeio, o tapume será obrigatoriamente mantido no alinhamento, permitida a ocupação do passeio apenas para apoio de cobertura de proteção aos pedestres, com pé-direito mínimo de 2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros).


5.3 - Plataformas de Segurança e Vedação Externa das obras

Nas obras ou serviços que se desenvolverem a mais de 9,00m (nove metros) de altura, será obrigatória a execução de:

a) plataformas de segurança a cada 8,00m (oito metros) ou 3 (três) pavimentos;

b) vedação externa que a envolva totalmente.

Lei Municipal nº 842/11 de 26 de dezembro 2011 - que consolida a legislação tributária, institui o Código Tributário do Município e dá outras providências.
Art. 22. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista oficial de serviços instituída pela Lei Federal Complementar n.° 116 e alterações posteriores, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador.

Art. 23. Contribuinte é o prestador do serviço.

Art. 26. Será responsável pela obrigação principal, pela retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, por seu respectivo recolhimento, ainda que seja imune ou isenta: (Nova Redação dada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)
I – Tomador ou intermediária de serviço proveniente do exterior do País, ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; (Nova Redação dada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)
II – A pessoa jurídica, tomador ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista de serviços – ANEXO X, desta Lei; (Nova Redação dada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)
III – A pessoa física ou jurídica, tomador ou intermediária dos serviços descritos nos incisos I a XXV do Art. 29, quando o prestador não estiver regularmente inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes Municipais “CGC”; (Nova Redação dada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)
IV – A pessoa física ou jurídica, tomador ou intermediária dos serviços que vier a contratar pessoa física ou jurídica que não estiver regularmente inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes Municipais “CGC”. (Nova Redação dada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)
V - A pessoa jurídica, tomador ou intermediária de serviços, na hipótese de prevista no §4º do art. 3º da Lei Complementar 116/2003.  (Nova Redação dada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)
§1º A comprovação de regularidade de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes “CGC” poderá ser realizada por meio de Certidão de Lotação ou Alvará de Localização e Funcionamento ou qualquer outro meio que possa confirmar a regularidade. (Nova Redação dada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)
§2º O recolhimento do valor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN deverá ser realizado até o dia 20 do mês seguinte ao fato gerador. (Nova Redação dada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)
§3º Ao prestador do serviço, praticante do fato gerador e substituído pelo responsável, será atribuído o caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação de que trata este artigo, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais. (Nova Redação dada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)
§4º Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte. (Nova Redação dada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)


§5o  No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto é devido ao Município declarado como domicílio tributário da pessoa jurídica ou física tomadora do serviço, conforme informação prestada por este.   (Nova Redação dada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)  

§6º No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do tomador do serviço. (Redação dada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)
Art. 29. O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o imposto será devido no local: (Nova Redação dada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)
Art. 30. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. (Nova Redação dada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)
§1º Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 DO ANEXO X forem prestados no território de mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em cada Município. (Nova Redação adicionada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)
§2º Na expedição do Habite-se, o valor da mão de obra das construções, para fins de recolhimento do ISSQN, poderá ser calculado utilizando-se a Planta Genérica de Mão de Obra estabelecida no ANEXO XIV desta Lei, ou ser obtido por meio de valor informado pelo contribuinte, prevalecendo o que for maior. (Nova Redação adicionada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)
§3º A apuração do valor do ISSQN realizado pelo Município, será obtido aplicando-se a fórmula constante no ANEXO XIV. (Redação dada pela Lei Municipal nº 1203/17 de 31 de outubro de 2017)
Lei Municipal 565/08  de 30 de janeiro de 2008.
Dispõe sobre o desenvolvimento urbano, zoneamento de uso do solo urbano e dá outras providências.

Art. 184. Os processos administrativos referentes às obras em geral, especialmente quanto a aprovação de projetos e licenciamento de construções, serão regulados pelo Executivo Municipal, observadas as seguintes normas:

I - Declaração técnica informativa referente às condições urbanísticas de ocupação do solo, vigorantes na data de sua expedição;

II - Instituição de expediente administrativo único, para o procedimento, expedição e registro dos seguintes casos:

a) aprovação da viabilidade urbanística da edificação, em consonância com o traçado, o regime urbanístico e os equipamentos urbanos, na forma desta Lei, vigorantes na unidade de uso da situação da gleba ou lote de terreno, onde se pretenda construir;

b) aprovação de projeto e licenciamento da construção de edificação;

c) vistoria da edificação construída e concessão do certificado de conclusão;

III - Fixação de prazos máximos de validade para os atos referidos no inciso II - letras "a" e "b" deste artigo e do número máximo de prorrogações admitido, quando for o caso, bem como dos efeitos de caducidade dos atos a que se refere a presente Lei.

IV - Adoção de documentos e gráficos padronizados, adequados a instrução do expediente referido no inciso II deste artigo e ao registro de informações junto ao órgão técnico da Prefeitura.


O desatendimento das normas vigentes acarretará a aplicação das penalidades previstas na legislação.
� DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 - Código Penal. - Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:





Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis, se o documento é particular.     (Vide Lei nº 7.209, de 1984)





Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.
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